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	:
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	:
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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA INTERESSE DE AGIR. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. REJEITADO. ELETRICIDADE ACIMA DE 250 VOLTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

1. O Autor postula a concessão do benefício aposentadoria especial em detrimento da aposentadoria por tempo de contribuição, concedida administrativamente pela autarquia. Para tanto, almeja o reconhecimento da especialidade dos períodos laborados entre 07/11/79 e 31/10/85 e 06/03/97 e 30/11/09. 

2. A Sentença a quo reconheceu como de atividade especial ambos os períodos controvertidos. O período laborado entre 10/12/1979 e 31/10/1985, em razão do enquadramento da atividade nos Decretos 53831/64 e 83080/79 (código 1.1.8 do Anexo I). 

3. No entanto, o referido decreto teve validade apenas até 05 de março de 1997, isto é, em período anterior à entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97. Com o advento da Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, como já explanado, tornou-se necessária a verificação da periculosidade no caso concreto. Para o período de 06/03/1997 a 30/11/09, foi apresentado formulário preenchido (fls. 85-88), conforme exigido pela legislação vigente; que, ademais, abarca todos os períodos controvertidos.

4. O C. STJ assentou que o exercício de atividade dessa natureza pode ser enquadrado para contagem de tempo em condições especiais, vez que o rol de atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física apontadas nos regulamentos de benefícios da Previdência Social tem caráter exemplificativo (Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79). Nesse caso, o fato de o Decreto nº 2.172 não ter previsto expressamente o agente eletricidade não afasta o direito à sua contagem como tempo especial se comprovada a exposição do segurado de forma habitual e permanente a esse fator de periculosidade. O entendimento decorre da impossibilidade de se prever todas as hipóteses legais de atividade especial. 

5. O uso dos EPI’s fornecidos não elimina o risco inerente ao contato com o agente nocivo eletricidade, superior a 250 V.

6. Tem sido amplamente admitida a fixação da DIB na data da citação, uma vez que não seria possível a concessão do benefício sem os documentos que não foram apresentados com o requerimento administrativo. A autarquia somente teve conhecimento dos documentos, e poderia conceder legitimamente o benefício, com a citação. Não há direito adquirido à concessão de benefício previdenciário sem que a documentação necessária para tanto seja apresentada perante a previdência social.

7. Os honorários de sucumbência, por seu turno, foram fixados em conformidade com a orientação jurisprudencial desta Corte; e o recurso foi interposto na vacatio legis do novo CPC; descabendo, assim, tanto a majoração da verba em razão de reforma do quantum fixado na sentença, quanto em função do trabalho adicional recursal.

8. Apelações do INSS e do Autor, e remessa necessária, a que se nega provimento.

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO às apelações do Autor e do INSS e à remessa necessária, nos termos do voto do relator.

Brasília, 25 de junho de 2021.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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